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Recursos Especiais Cível nº 0387662-96.2015.8.19.0001 

Recorrentes 1: GAUDENCIO ESPINOSA LOPEZ e PEDRO VAZ DUARTE 

Recorrentes 2: ELIANE SERPA DAMASCENO RIBEIRO e outros 

Recorrente 3: UNIMED SEGUROS SAÚDE S.A. 

Recorridos 1: SOCIEDADE ESPANHOLA DE BENEFICÊNCIA e UNIMED-RIO 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO LTDA  

Recorridos 2: os mesmos 

 

 

D E C I S Ã O 

 

 

Trata-se de Recursos Especiais, fls. 6872, 6907 e 7204, tempestivos, com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição da República, 

interpostos em face dos acórdãos da Oitava Câmara de Direito Privado, fls. 4401, 4517 

e 6862, assim ementados: 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZATÓRIA AJUIZADA 

POR VIÚVA, FILHOS E NETOS DE PESSOA QUE 

VEIO A ÓBITO EM RAZÃO DE ATENDIMENTO 

MÉDICO PRECÁRIO, PRESTADO APÓS A 

REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO PARA 

COLOCAÇÃO DE PRÓTESE. PERÍCIA 

CONCLUSIVA NO SENTIDO DE QUE APÓS 

REALIZAÇÃO DA CIRURGIA, ONDE NÃO HOUVE 

INTERCORRÊNCIAS, A VÍTIMA PASSOU A 

APRESENTAR QUADRO GRAVE DE 

HEMORRAGIA, SENDO O ATENDIMENTO 

PRESTADO PELO MÉDICO PLANTONISTA E 
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PELOS CIRURGIÕES INSUFICIENTE, 

MOSTRANDO-SE DETERMINANTE PARA 

FORMAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE QUE 

LEVOU AO EVENTO MORTE. ABSOLVIÇÃO DOS 

MÉDICOS EM SEDE CRIMINAL, POR AUSÊNCIA 

DE PROVAS, QUE NÃO INTERFERE NO 

JULGAMENTO CÍVEL. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 

943 DO CÓDIGO CIVIL. PENSIONAMENTO 

MENSAL FIXADO EM FAVOR DA VIÚVA, QUE 

DEVE LEVAR EM CONSIDERAÇÃO A PENSÃO POR 

MORTE PREVIDENCIÁRIA QUE A MESMA POSSA 

VIR A RECEBER. INDENIZAÇÃO POR DANO 

MORAL – R$ 100.000,00 PARA VIUVA E FILHOS E R$ 

20.000,00 PARA OS NETOS QUE MERECE SER 

MANTIDA. NETA QUE SEQUER HAVIA SIDO 

CONCEBIDA NO MOMENTO DO EVENTO 

EXCLUÍDA, CORRETAMENTE, DA CONDENAÇÃO. 

ILEGITIMIDADE DE UMA DAS RÉS, POR NÃO TER 

PARTICIPADO DO EVENTO. PROVIMENTO DO 1º 

APELO. PARCIAL PROVIMENTO DO 2º, 3º, E 5º 

APELOS E DESPROVIMENTO DO 4º APELO.”  

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INDENIZATÓRIA 

AJUIZADA POR VIÚVA, FILHOS E NETOS DE 

PESSOA QUE VEIO A ÓBITO EM RAZÃO DE 

ATENDIMENTO MÉDICO PRECÁRIO, PRESTADO 

APÓS A REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO PARA 

COLOCAÇÃO DE PRÓTESE. PERÍCIA 

CONCLUSIVA NO SENTIDO DE QUE APÓS 
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REALIZAÇÃO DA CIRURGIA, ONDE NÃO HOUVE 

INTERCORRÊNCIAS, A VÍTIMA PASSOU A 

APRESENTAR QUADRO GRAVE DE 

HEMORRAGIA, SENDO O ATENDIMENTO 

PRESTADO PELO MÉDICO PLANTONISTA E 

PELOS CIRURGIÕES INSUFICIENTE, 

MOSTRANDO-SE DETERMINANTE PARA 

FORMAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE QUE 

LEVOU AO EVENTO MORTE. ACOLHIMENTO 

PARCIAL DO RECURSO, TENDO EM VISTA A 

EXISTÊNCIA DE OMISSÃO QUANTO AOS JUROS 

MORATÓRIOS DO PENSIONAMENTO, 

HONORÁRIOS SOBRE O PENSIONAMENTO E 

VERBAS NÃO REQUERIDAS NA INICIAL.”  

 

“EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

RETORNO DOS AUTOS PARA REAPRECIAÇÃO 

DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

INTERPOSTOS PELOS AUTORES DA AÇÃO, 

REFERENTES A QUESTÃO RELACIONADA AO 

PENSIONAMENTO MENSAL ARBITRADO. 

INDENIZATÓRIA AJUIZADA POR VIÚVA, FILHOS 

E NETOS DE PESSOA QUE VEIO A ÓBITO EM 

RAZÃO DE ATENDIMENTO MÉDICO PRECÁRIO, 

PRESTADO APÓS A REALIZAÇÃO DE 

PROCEDIMENTO CARDÍACO PARA COLOCAÇÃO 

DE PRÓTESE. PERÍCIA CONCLUSIVA NO SENTIDO 

DE QUE APÓS REALIZAÇÃO DA CIRURGIA, ONDE 

NÃO HOUVE INTERCORRÊNCIAS, A VÍTIMA 
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PASSOU A APRESENTAR QUADRO GRAVE DE 

HEMORRAGIA, SENDO O ATENDIMENTO 

PRESTADO PELO MÉDICO PLANTONISTA E 

PELOS CIRURGIÕES INSUFICIENTE, 

MOSTRANDO-SE DETERMINANTE PARA 

FORMAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE QUE 

LEVOU AO EVENTO MORTE. OMISSÃO NO 

CÁLCULO DO PENSIONAMENTO MENSAL, 

REFERENTE A UM DOS VÍNCULOS DA VÍTIMA 

COM A UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE SÁ, UMA 

VEZ QUE ATUAVA COMO PROFESSOR NAS 

UNIDADES DE NITERÓI E DO CENTRO. OMISSÃO 

SANADA. MANUTENÇÃO DO QUE JÁ DECIDIDO 

EM RELAÇÃO À CORREÇÃO MONETÁRIA. 

ACOLHIMENTO DO RECURSO.”  

 

 

Decisões desta Terceira Vice-Presidência às fls. 5125 e 5248, deixando de 

admitir os recursos especiais anteriormente interpostos. 

 

Decisão do C. STJ às fls. 5667/5671, apontando omissão na decisão do 

órgão colegiado quanto aos embargos de declaração dos autores e determinando a 

devolução dos autos ao tribunal a quo. 

 

Decisão do C. STJ às fls. 5672/5676, negando provimento ao recurso do 

réu UNIMED-RIO e declarando prejudica as demais questões.  

 

Acórdão proferido às fls. 6862/6865, acolhendo os embargos de 

declaração dos autores. 
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Inconformados, os Recorrentes 1 (Gaudencio Espinosa Lopez e Pedro 

Vaz Duarte), em suas razões recursais, alegam violação aos artigos 7º, 370, parágrafo 

único, 373, inciso II e 374, incisos I a IV, do Código de Processo Civil, bem como ao 

artigo 948, inciso II, Código Civil. 

 

Os Recorrentes 2, (Eliane Serpa Damasceno Ribeiro e outros), arguem 

violação aos artigos 948, inciso II e 944, ambos do Código Civil, aos artigos 17, 1022, 

inciso II, do Código de Processo Civil e aos artigos 3º, 7º, parágrafo único e 25, § 1º, 

todos do Código de Defesa do Consumidor. 

 

Inconformado, o Recorrente 3 (Unimed Seguros Saúde S.A.), argui 

afronta aos artigos 186, 187, 927 e 944, todos do Código Civil, ao artigo 14, §4º do 

Código de Defesa do Consumidor, assim como ao artigo 8° do Código de Processo 

Civil.  

 

Contrarrazões acostadas às fls. 7246, 7260 e 7369. 

 

É o relatório. 

 

Trata-se, na origem, de ação indenizatória em decorrência do falecimento 

de paciente que foi submetido à cirurgia de angioplastia com implante de stent na 

artéria renal esquerda. Após o procedimento, o paciente precisou ser submetido à nova 

intervenção médica, vindo a falecido por sepse grave, pneumonia bacteriana e 

hematoma peritoneal pós-operatório da artéria renal.  

 

I - Do recurso especial de Gaudêncio Espinosa Lopez e Pedro Vaz 

Duarte (Fl. 6872): 
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O recurso não comporta admissão, uma vez que a análise da controvérsia 

passa, necessariamente, pela análise das provas produzidas nos autos. 

 

Ressalta-se que os recorrentes alegam a ausência de comprovação da 

dependência econômica, bem como a impossibilidade de provimento do pedido 

sem a devida constatação de que os dependentes são de baixa renda.  

 

Nesse sentido, alguns julgados na peça recursal demonstram o óbice 

para análise do recurso em virtude do conteúdo fático probatório. Dessa forma, o 

detido exame das razões recursais revela que os recorrentes pretendem, por via 

transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas 

realizadas no processo, que não perfaz questão de direito.  

 

Nesse sentido: 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 

PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARTIGO 200 

DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. PENSIONAMENTO E 

DANOS MORAIS. VALOR INDENIZATÓRIO. 

CABIMENTO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULAS N. 7 E 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA. INCIDÊNCIA. NÃO PROVIDO. 

1. Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na 

sessão realizada em 9.3.2016, o regime de recurso será 
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determinado pela data da publicação do provimento 

jurisdicional impugnado. Assim sendo, no presente 

caso, aplica-se ao agravo o Código de Processo Civil 

de 2015, enquanto o recurso especial está sujeito ao 

estatuto processual civil de 1973. 

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 

fático-probatória (Súmula n. 7/STJ). 

3. O recurso especial é inviável quando o tribunal de 

origem decide em consonância com a jurisprudência 

do STJ (Súmula 83/STJ). 

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt 

nos EDcl no REsp n. 1.570.665/GO, relatora Ministra 

Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

10/8/2020, DJe de 14/8/2020.)” 

 

Essa conclusão não pode ser revista sem reexame fático probatório, o que 

encontra óbice no Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 

o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão 

da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez que as conclusões díspares não 

ocorreram em razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e 

circunstâncias específicas do caso concreto.    
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II - Do recurso especial de ELIANE SERPA DAMASCENO RIBEIRO e 

outros (Fl. 6907):  

 

O recurso não pode ser admitido no que respeita à alegação de ofensa 

aos artigos 489, §1º, e 1.022, parágrafo único, do Código de Processo Civil, pois não 

se vislumbra na hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos 

vícios descritos nos citados dispositivos legais.   

 

  O órgão julgador apreciou adequadamente as teses suscitadas no 

processo e abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar 

convencimento, observando assim o que determina o artigo 93, IX, da Constituição da 

República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.   

 

  Observe-se que o colegiado se manifestou expressamente acerca dos 

temas necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 

fundamentação sucinta com fundamentação deficiente apenas porque contrária aos 

interesses da parte.  

 

Nesse sentido:   

 “AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL/2015. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

ENUNCIADO 284 DA SÚMULA. OMISSÃO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. ERRO DE CÁLCULO. 

VERIFICADO. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

REVISÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 

REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. 
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ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. 

VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 

PROVIMENTO.  1. Não havendo a devida demonstração 

de ofensa aos dispositivos legais apontados como violados, 

incidente o enunciado 284 da Súmula do STF.  2. O 

acórdão recorrido analisou todas as questões 

necessárias ao deslinde da controvérsia, não se 

configurando omissão alguma ou negativa de 

prestação jurisdicional.  3. Não cabe, em recurso 

especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 

7/STJ).  4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da 

jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, os 

enunciados 83 e 568 da Súmula do STJ.  5. Agravo interno 

a que se nega provimento”.  (AgInt nos EDcl no AREsp 

1472560/RS - Relator(a) Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI - QUARTA TURMA - Data do Julgamento 

04/02/2020 - Data da Publicação/Fonte DJe 18/02/2020).     

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MATERIAIS C/C COMPENSAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 

1022 DO CPC/15. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Ausentes os 

vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 

declaração. 2. Devidamente analisadas e discutidas as 

questões de mérito, e fundamentado corretamente o 

acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação 

jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 
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489 do CPC/15. 3. Agravo interno não provido”. (AgInt 

no AREsp 1576086/MG - Relator(a) Ministra NANCY 

ANDRIGHI - TERCEIRA TURMA - Data do Julgamento 

16/12/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 18/12/2019).    

 

Assevere-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a 

reabertura do exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão 

nova, conforme já se manifestou o STJ:     

 

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA 

DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO 

CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 

DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 

PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. MULTA DO ART. 

1.026, § 2º, DO CPC/15.  1. De acordo com a norma 

prevista no art. 1.022 do CPC/15, são cabíveis embargos de 

declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, 

omissão ou correção de erro material da decisão recorrida. 

2. Os segundos embargos de declaração servem ao 

saneamento do acórdão embargado, e não à revisão do 

anterior aresto proferido em sede de agravo regimental, com 

o qual não se conforma o embargante. 3. Embargos de 

declaração rejeitados com aplicação à parte embargante de 

multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos 

do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015”.  (EDcl nos EDcl no 

AgInt no AREsp 1258564/SP - Relator(a) Ministro 
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SÉRGIO KUKINA - PRIMEIRA TURMA - Data do 

Julgamento 08/04/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 

15/04/2019).     

 

O detido exame das razões recursais revela que os recorrentes ao 

impugnarem o acórdão que determinou a compensação entre a pensão 

previdenciária e a pensão indenizatória, pretendem, por via transversa, a revisão de 

matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos autos, que 

não perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias.  

 

Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, 

não merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial). 

 

III - Do recurso especial de UNIMED SEGUROS SAÚDE S.A. (Fl. 

7204):  

 

O detido exame das razões recursais revela que os recorrentes ao 

impugnarem o acórdão que reconheceu o erro médico de acordo com as provas 

produzidas nos autos e o valor a título de indenização, pretende, por via transversa, 

a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos 

autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias.  

 

Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, 

não merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de 
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Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial). 

 

Nesse sentido:  

 

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ERRO 

MÉDICO. FALECIMENTO DE PACIENTE. 

RECONHECIMENTO DA RESPONSABILIDADE 

CIVIL SOLIDÁRIA DA ENTIDADE HOSPITALAR 

MANTENEDORA. IRRELEVÂNCIA DA 

TERCEIRIZAÇÃO DO CORPO CLÍNICO. 

POSICIONAMENTO DA MANTENEDORA COMO 

GARANTIDORA DO SERVIÇO. 

RESPONSABILIDADE INDIRETA POR ATO DE 

TERCEIRO (ARTS. 932, III, E 933 DO CÓDIGO CIVIL) 

E EM CADEIA DE FORNECIMENTO. VALOR DA 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FIXAÇÃO 

EM NÍVEL PROPORCIONAL E RAZOÁVEL. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA N. 7 DO STJ. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO EM 

PERCENTUAL SOBRE O VALOR DA 

CONDENAÇÃO EM FAVOR DOS ADVOGADOS 

VENCEDORES NA LIDE SECUNDÁRIA. 

APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA DA REGRA DO ART. 

85, § 2º, DO CPC. VEDAÇÃO DA EQUIDADE EM 

CAUSAS DE VALOR ELEVADO (TEMA 1.076 DO 
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STJ). AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO LEGAL. AGRAVO 

CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 

EM PARTE E NÃO 

PROVIDO. 

1. A responsabilidade civil da entidade hospitalar 

mantenedora do serviço é confirmada de forma solidária 

com o profissional pela ocorrência de ato culposo deste, 

ainda que o vínculo contratual do profissional seja com 

empresa terceirizada. 

Tal responsabilidade funda-se no dever de garantidora do 

serviço hospitalar integral e na responsabilidade indireta 

por ato de terceiro (arts. 932, III, e 933 do Código Civil), 

garantido o direito de regresso, conforme apurado pelas 

instâncias ordinárias. O afastamento da responsabilidade 

da mantenedora sob o prisma da terceirização exigiria o 

necessário reexame do acervo fático-probatório para 

analisar a culpa in vigilando ou in eligendo, o que é 

terminantemente vedado pela Súmula n. 7 do Superior 

Tribunal de Justiça. 

2. O quantum indenizatório fixado pelo Tribunal de origem 

a título de danos morais (R$ 500.000,00 - quinhentos mil 

reais -, distribuídos entre a genitora da vítima e seus dois 

filhos), em razão do óbito de gestante por erro médico, não 

se revela manifestamente exorbitante ou irrisório, estando, 

ao contrário, em conformidade com os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade. A revisão desse 

montante, nesta via processual extraordinária, é obstada 

pela Súmula n. 7 do STJ, sob pena de adentrar no juízo de 

valor das instâncias ordinárias. 
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3. A fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais em 

percentual sobre o valor da condenação devida aos 

advogados dos litisconsortes vencedores na lide secundária, 

na faixa legal entre 10% e 20%, é medida que se harmoniza 

com o Tema 1.076 da jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça e o comando do art. 85, § 2º, do Código de 

Processo Civil. Nas causas de valor elevado, é vedada a 

fixação por apreciação equitativa, sendo a regra do 

percentual compulsória. 

A tese de "sucumbência global" não possui aptidão para 

mitigar a devida remuneração do advogado do vencedor 

individualmente considerado. 

4. Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial 

conhecido em parte e, nessa extensão, não provido. 

 

(AREsp n. 3.029.974/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, julgado em 24/11/2025, DJEN de 

27/11/2025.)” 

 

 

As demais questões suscitadas nos recursos foram absorvidas pelos 

fundamentos desta que lhes são prejudiciais. 

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, DEIXO DE ADMITIR os recursos especiais interpostos. 

 

Intime-se. 
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Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 2026. 

  

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente   
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